
Aviso de 

DISPENSA | 
ELETRÔNICA 
96/2023 

CONTRATANTE (UASG) 
SANATÓRIO NAVAL DE NOVA FRIBURGO (765706) 

OBJETO : 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE CURSO DE 

GUARDIÃO DE PISCINAS. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 12.000,00 : 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SiM í 
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í MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

'CENTRO MEDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA 

SANATORIO NAVAL DE NOVA FRIBURGO 

:AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 96/2023 

Processo Administrativo n°. 63069.004878/2023-44 

Torna-se publico que o(a) Unido, por meio do{a) Sanatério Naval de Nova Friburgo, realizara 

Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento menor preco, na hipdtese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, ;de 1º de abril de 2021, da instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e 

demais legislações aplicaveis. 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presenté dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especialização de guardião de piscina, a fim de atender as necessidades da 

Administração do Sanatório Naval no que se refere à segurança no uso das piscinas, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. ! 

1.2 A contratação sera conforme tabela constante abaixo. 
P Ã i H 

DESCRICAO/ | UNIDADE VALOR PRECO — LOCALDE  PRAZODE 
!'TEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT DE MEDIDA QUANT. UNITÁRIO ESTIMADO EXECUÇÃO | EXECUÇÃO 

CURSO DE — CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL REGULAR PARA : Nova 
| 1 |ESPECIALIZAGAO DE GUARDIÃO 17668 — UN 1 R$12.000,00 R$12.000,00| Friburgo- — 30 dias 

'DE PISCINA PARA 10 (DEZ) R 
MILITARES. | 

| TOTAL R$ 12.000,00 | ; 

1.3 O critério de julgamehto adotado serd o menor prego, observadas as exigéncias contidas neste 

Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto às especificagdes do objeta. 

2 HABILITACAO j 

2.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | - 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificadol da fase de lances. 

2.2 Como condição prévià ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada! em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de part'icíípação, especialmente quanto à existéncia de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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: 1 

2.3 

24 

2.5 

a) SICAF; ; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmjprobidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional | de Justica 

(www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.ghgj; e 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU. 

2.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderd haver a substituicdo das 

consuiltas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica 

do TCU {https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

2.2.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa ‘fornecedora e também de 

seu sócio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre 

as sanções impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica 

da qual seja sdcio majoritario. 

2221 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de 

QOcorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligencíará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

22211 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

2.2.2.1.2 — O fornecedor será convocado para manifestacdo previamente à sua 

desclassificagio. 

2.2.3 Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de 

condicdo de participacdo. 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

2.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessao pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentagao atualizada. 

2.3.2 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) valida(s). ; 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 
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2.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prava de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

2.7 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comiprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabiveis. 

2.7.1 Nao havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a inabilitação 

recaird sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitacdo do fornecedor nos remanescentes. 

2.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

2.9 Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por ndo apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratacdo fDireta, 

2.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigéncias para a habilitacdo, o órgão ou 

entidade examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificacdes do objeto e 

as condicdes de habilitação. 

2.10Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera habilitado. 

3 CONTRATACAO 

3.1 Apds a homologacao àe adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

3.2 O adjudicatário terá' o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para ace:itar instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair do 

direito à contratação,gsem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

3.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do: Termo de Contrato, a Administracdo poderá encaminhé-lo para 

assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, pafia que seja assinado e devolvido no prazo de 7 (sete) dias, a contar da 

data de seu re¢ebimento. 

3.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de empenho ou 

instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por 

solicitação justificada do adjudicatario e aceita pefa Administração. 

3.3 O Aceite da Nota de Émpenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

3.3.1 Referida nota estd substituindo o contrato, aplicando-se à relacdo de negdcios ali 

estabelecida as disposicoes da lei nº 14.133, de 2021; 
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3.3.2 A contratada se vincula & sua proposta e as previsões contídas no aviso de contratação 

direta e seus anexos; e 

3.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqpelas previstas nos artigos 

137 e 138 da lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da administracdo previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma lei. Í 

3.4 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa dias) prorrogavel conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

3.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será ex;glda a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que ;:!everao ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

4 SANÇÕES 

4.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

4.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

4.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos servicos públicos ou ao interesse coletivo; 

4.1.3 Dar causa a inexecucdo total do contrato; 

4.1.4 Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame; ! 

4.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; : 
4.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentacao exigida para a contratagao, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

4.1.7 Ensejar o retardamento da execucio ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo 

justificado; | 

4.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

4.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 

4.1.10 Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4.1.10.1 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracao falsa 

quanto as condições de participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apds 

o encerramento da fase de lances. 

4.1.11 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

4.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

4.2 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

1.a Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; v 
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1b Multa de 5% (ci:rj1co por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornêcedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

1.c Impedimento de:,lícítar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

1.d Declaração de ihídoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federatívds, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subifiens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposicdo da penalidade mais grave; 

4.3 Na aplicação das sanções serdo considerados: 

4.3.1 Anatureza e a gravidade da infração cometida; 

432 As peculiaridades do caso concreto; 

4.3.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

4.3.4 Os danos que dela provierem para a administracio pública; e 

435 A ímplantação?ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientacdes das órgãos de controle. 

4.4 Se a muita aplicada ie as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

4.6 A penalidade de multa: pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

4.7 Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, houver indicios de pratica de infração 

administrativa fipificafla pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administracdo plfilblicafnacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas 3 autoridade competente, 

com despacho fundâmentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação prelimínár ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

4.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Admínistraçãó Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguíl%ão seu rito normal na unidade administrativa. 

4.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

especificos para apuráção da ocorrência de danos e prejuizos & Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. ! 

4.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo 

que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatéario, observando-se o 

procedimento previst(;fi na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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411 Assanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. ; 

5 DAS DISPOSICOES GERAIS 

5.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Naclonal de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. | 

5.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou lnabllltados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

5.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data. 

5.2.2 Valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os merjores pregos, sempre que 

possivel, e desde que atendidas as condições de habilitacdo exigidas. 

5.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratagdo sera oberacionalizada fora deste 

procedimento. 

5.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

5.3 As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uhllzadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedlmento deserto). 

5.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. ; 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. ; 

5.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. ' 

5.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentacao relativa ao procedimento. i 

5.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. i 

5.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo;sempre interpretadas em 

favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que não % mprometam o interesse 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurançã da contratação. 
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5.100s fornecedores assufnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração rião será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente d:a condução ou do resultado do processo de contratação. 

5.11Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Aviso de Contrataco Direta e de seus anexos 

ou demais pecas que êompõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

5.12Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

5.13Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

5.13.1 ANEXO | - Doct%lmentação exigida para Habilitação; e 

5.13.2 ANEXO Il - Termo de Referência; 

; Nova Friburgo, Á, de novembro de 2023. 

: . 
: wwa}%\AL W 
! ENRIQUE WAINBERG 

Capitão de Fragata (Md) 

i Ordenador de Despesas 

1 
| 
1 
1 
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: ANEXO | 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

1 Habilitação jurídica 

11 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Microempreendedor Individual - MEL: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELIL: inscricdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

14 Sociedade empreséria estrangeira com atuacio permanente no País: portaria de 

autorizagio de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a 

qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

marco de 2020; 

15 Sociedade simplés: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompqnhada de documento comprobatério de seus administradores; 

1.6 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7 Sociedade coopel:'ativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente afquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971 . 

1.8 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidagio respectiva. : 
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2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

21 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de 

certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e 

à Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

2.4 declaracdo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao; 

25 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentacio de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidacio das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estara dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 

do fornecedor, relativa & atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condicao. mediante a apresentagao 

de certidio ou declarago da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislacao de regéncia. 
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